
Câmara dos Deputados tem projetos abandonados desde 1994

Na Câmara dos Deputados, nem tudo tem começo, meio e fim. Projetos que já tiveram processo de
votação iniciada no plenário nem sempre conseguem chegar ao seu final na Casa. Levantamento feito
pela Secretaria Geral da Mesa a pedido do G1 mostra que 20 projetos estão “em aberto” no plenário da
Câmara. Um deles não teve qualquer movimentação desde 1994. Outros dois estão parados desde 1995.

Dos 20 projetos levantados, só dois têm real chance de entrar na pauta do esforço concentrado que a
Casa promete fazer na próxima semana. Um deles é uma medida provisória que deu aporte de R$ 80
bilhões na capacidade de empréstimos do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social
(BNDES). O outro projeto com votação iniciada que deve entrar na pauta é o que cria na Constituição
um piso salarial nacional para policiais e bombeiros. A proposta já foi aprovada em primeiro turno.

Para os outros 18 projetos, no entanto, o fim da tramitação na Câmara não está tão próximo. São seis
Propostas de Emenda Constitucional (PEC), cinco projetos de lei complementar (que regulamentam
artigos da Constituição) e sete projetos de lei ordinária que estão nesta situação.

Mais antigos
O projeto que há mais tempo aguarda votação dá autorização para os estados legislarem sobre o
aproveitamento de pequenas e médias quedas d’água para fins de geração, transmissão e distribuição de
energia elétrica. A proposta foi apresentada em 1990 pelo ex-deputado maranhense Haroldo Saboia, que
estava na época no PDT.

A proposta de Saboia foi aprovada de forma unânime pelo plenário da Câmara em primeiro turno no dia
24 de fevereiro de 1994. Por se tratar de projeto de lei complementar e por não tramitar em regime de
urgência, a proposta teve de retornar para a Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) antes de ser
apreciada em segundo turno no plenário.

No dia 10 de março de 1994, a CCJ cumpriu sua parte e mandou o projeto de volta para o plenário.
Desde então, porém, ele foi “esquecido” e nunca mais foi sequer incluído na pauta.

Outros dois projetos de lei complementar estão há 15 anos abandonados na Casa pelo mesmo motivo —
a falta de votação em segundo turno. Nenhum deles tem regime de urgência, o que permitiria, no caso de
projetos de lei complementar, a votação em turno único.

A deputada Rita Camata (PSDB-ES) é uma que tem projeto abandonado desde 1995. Uma proposta dela,
de 1989, visa autorizar ao empregado acionar o patrão na Justiça do Trabalho pelo descumprimento de
obrigações relativas ao abono salarial (PIS).

A proposição foi aprovada no plenário em primeiro turno em abril de 1993 e teve de retornar para a CCJ
por não ter urgência. Em março de 1995, a comissão aprovou o projeto e o devolveu ao plenário, onde
aguarda votação até hoje, sem nunca ter sido incluído na pauta nos últimos 15 anos.

Outro projeto que aguarda a conclusão há 15 anos procura regular o financiamento da contribuição das
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empresas para o seguro-desemprego. A proposta propõe que, dependendo do índice de rotatividade da
mão de obra, a contribuição devida pela empresa seja alterada. Aprovado em primeiro turno, o projeto
aguarda desde agosto de 1995 uma nova votação.

Gastos com saúde 
Na lista de projetos deixados de lado ao longo do tempo, alguns acabaram não avançando depois de
muita disputa em plenário. Um que permanece no noticiário até agora é o que trata da regulamentação
dos gastos na área de saúde. A oposição obstrui a pauta da Casa desde junho para tentar concluir a
votação da proposta. O governo, no entanto, quer deixar o tema para depois das eleições.

Este projeto teve origem no Senado e foi aprovado naquela Casa determinando o investimento de 10%
da receita corrente bruta da União na área da saúde. Os estados teriam de investir 12% da arrecadação e
os municípios 15%. O projeto também disciplina o que pode ser computado como gasto na área.
Atualmente já existe o percentual para estados e municípios, mas como não há regulamentação alguns
dos estados não tem cumprido o exigido.

Na Câmara, porém, o projeto passou por uma transformação. O percentual da União foi retirado e
manteve-se a regra atual de que o governo federal deve investir na área o mesmo que no ano anterior
acrescido do índice de variação do Produto Interno Bruto (PIB). Para ampliar o investimento da União, o
projeto se transformou na proposta de criação da Contribuição Social para a Saúde (CSS), tributo nos
mesmos moldes da extinta CPMF.

A criação da nova contribuição, no entanto, dividiu a Casa. A oposição tentou de todas as formas
derrubar a votação, mas o governo conseguiu a aprovação da criação do novo tributo em junho de 2008.
A vitória foi apertada. A parte relativa à criação do tributo em si foi aprovada com 259 votos, quando
eram necessários 257 votos.

Apesar disso, ficou faltando a votação de um destaque, que retirava a base de cálculo do tributo e o
inviabilizaria. Temendo uma derrota na época, o governo desistiu da votação e o projeto foi abandonado
desde então.

Reforma Política e voto aberto
A reforma política é outro projeto que começou e não terminou na Casa. Em 2007, o então presidente da
Casa, Arlindo Chinalgia (PT-SP), elegeu a proposta como sua prioridade e tentou fazer com que ela
avançasse.

Os eixos principais da reforma eram o financiamento público de campanhas e o voto em lista partidária,
pela qual o eleitor escolheria o partido, e não o candidato, para os cargos de vereador e deputado.

Depois de muita disputa em plenário, a proposta não conseguiu avançar. Em uma das várias deliberações
realizadas sobre o tema, os parlamentares rejeitaram em junho de 2007 a mudança do sistema de votação
para lista partidária. Mesmo com outras tentativas, a proposta não evoluiu mais. A reforma continuou na
pauta até o final de 2007. Desde então, ela faz parte dos projetos abandonados pela metade na Casa.

Outra proposta polêmica que não progrediu por falta de acordo é a que acaba com o voto secreto no
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Congresso. A Proposta de Emenda Constitucional, que é de 2001, ganhou força depois que deputados
acusados de envolvimento no escândalo do mensalão foram absolvidos em plenário.

Em um esforço concentrado feito pela Casa em 2006, a proposta chegou a ser aprovada em primeiro
turno. A votação em segundo turno, no entanto, não aconteceu. Desde maio do ano passado a proposta
não retornou à pauta.
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